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Objetivos da apresentação 

A apresentação procura introduzir o tema da participação pública na construção do futuro 

desejado, tomando como exemplo o processo (Re)Viver as Roças. A investigação surge no âmbito da 

dissertação de mestrado em Arquitetura e o processo implementado, na ilha de São Tomé, 

desenvolveu in loco uma primeira fase de um possível processo de reabilitação das roças. Procura-se 

mostrar que um processo de reabilitação que envolva a população, numa época de incerteza e com 

fracos recursos económicos, poderá ser uma linha de atuação em futuras intervenções. 

 

Resumo 

Os processos participativos na arquitetura e no urbanismo são hoje considerados uma forma de 

fazer valer a opinião e o desejo dos verdadeiros beneficiários dos projetos, numa busca por levar a 

democracia até à concepção dos espaços urbanos (Barone & Dobry, 2002). Segundo Turner (1980), a 

questão da habitação surge como um campo de ação que só é verdadeiramente potenciado quando 

todos os indivíduos por ele abrangidos possam intervir, sendo que tanto a habitação como os bairros e 

as cidades, têm a capacidade de influenciar de forma direta a relação entre os indivíduos que aí 

habitam e a restante sociedade, podendo suportar e impulsionar ou oprimir e carregar as vivências 

individuais e coletivas dessa comunidade.  

O palco escolhido para a aplicação destes conceitos são as roças, uma forma de organização 

territorial e social típica de São Tomé e Príncipe e, por isso, um elemento de património a preservar. A 

roça representa um modelo de organização territorial com características específicas, uma vez que na 

sua génese se encontra um conjunto de funções e equipamentos que, combatendo o seu isolamento 

geográfico, ofereciam as condições necessárias para garantir a sua autossuficiência. A reabilitação 

participada como estratégia para as roças, parte do seu estado atual de degradação que “é preocupante” 

(Fernandes et al., 2011: 11), do reconhecimento do valor das roças enquanto estrutura inovadora e 

intemporal e da sua capacidade produtiva e autónoma enquanto estrutura agrária com competências 

capazes de alavancar o desenvolvimento económico e social de São Tomé e Príncipe (Fernandes et al., 

2011). Como reabilitação das roças propõe-se a reposição da sua autossuficiência, retomando a 
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produção agrícola, promovendo a integração de novas funções e equipamentos e melhorando as 

condições de habitabilidade, que respondam às necessidades atuais das comunidades locais. 

A presente investigação segue uma metodologia qualitativa e de estudo de caso, procura a 

recolha de informação e conhecimento de um conjunto de conceitos que se prendem com a 

participação na arquitetura e urbanismo e outros que versam com as questões da reabilitação do 

património e memória coletiva, para posteriormente aplicá-los a casos em contexto real, ou seja, no 

desenho e implementação do que seria a primeira etapa de um processo de reabilitação participada. O 

processo consiste num conjunto de sessões de grupo, entrevistas, conversas informais, workshops e 

visitas às roças, realizados com as comunidades das duas roças selecionadas, as de Rio do Ouro e 

Ponta Figo. A seleção destes dois casos de estudo realizou-se de forma a maximizar os elementos que 

poderiam permitir uma boa análise comparativa, expondo a diversidade presente num contexto urbano 

e social das várias roças de São Tomé e Príncipe. 

Considera-se cumprido o objetivo central da investigação: a implementação in loco do que 

poderá representar uma primeira fase de um processo de reabilitação participada das roças. No 

decorrer do trabalho de campo procurou-se ainda envolver o máximo de atores possível; aplicar várias 

técnicas/formatos de participação; e entender como pode o isolamento geográfico condicionar a 

população das roças. A formulação de hipóteses foi de encontro aos resultados do processo participado, 

sendo que se considera que por meio do seu envolvimento no processo de tomada de decisão a 

população residente nas roças apreenda e aceite as medidas de reabilitação e possa legitimar as opções 

tomadas.  

Acredita-se que os processos participados de arquitetura e urbanismo podem contribuir para 

um futuro melhor por permitirem que comunidades, em particular as mais isoladas geograficamente, 

se envolvam diretamente nos processos de tomada de decisão sobre o espaço que habitam. Num 

contexto de fracos recursos económicos, um processo de reabilitação que envolva a população, poderá 

ser uma linha de atuação em futuras intervenções, potencialmente contribuindo para a reabilitação do 

território. 

 

Participação pública na Arquitetura e no Urbanismo: algumas considerações 

A participação pública e os processos participativos, na arquitetura e no urbanismo, são 

considerados como uma forma de incluir e envolver os beneficiários e os que são direta ou 

indiretamente influenciados pelos projetos, desde a conceção até à implementação dos espaços 

urbanos (Barone & Dobry, 2002). Turner (1980) refere que a questão da habitação surge como um 

campo de ação que só é verdadeiramente potenciado quando se permite que todos os indivíduos por 

ele abrangidos possam intervir, sendo que tanto a habitação como os bairros e as cidades, têm a 

capacidade de influenciar de forma direta a relação entre os indivíduos que aí habitam e a restante 

sociedade, podendo suportar e impulsionar ou oprimir e carregar as vivências individuais e coletivas 

dessa comunidade.  
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Em qualquer processo participado ou ação coletiva é fundamental que a comunidade seja 

envolvida desde o momento zero do projeto, ou seja, desde a fase de tomada de decisão sobre o 

processo que se irá iniciar. Nos contextos tradicionais é comum encontrar-se uma população com 

baixo nível de informação, fator que pode inibir a participação e, por isso, deve apostar-se na 

informação e educação das comunidades locais, promovendo espaços de diálogo que fomentem a 

participação em ações coletivas (Vasconcelos, 2007). Para melhor se compreender a essência do que 

se tem vindo a fazer em termos de processos, que visam a inclusão e participação da comunidade nos 

diversos momentos de um projeto de intervenção em meio urbano, é importante que se definam e 

esclareçam os vários formatos de participação, compreendendo os mecanismos possíveis de 

envolvimento das comunidades com quem se trabalha (Sanoff, 2006). De forma mais generalizada 

podemos identificar dois grandes tipos de participação, a participação ativa e a participação passiva, 

conforme ilustrado pela figura 1. A participação ativa surge como uma definição, num formato mais 

lato, dos processos deste tipo, onde se promovem intervenções, contribuições, colaborações e espaços 

de interação efetiva entre técnicos e comunidade, ou seja, entre todos os intervenientes no processo.  

Assim, na participação ativa está implícita a valorização da comunicação entre os envolvidos, 

que culmina numa melhor aceitação das políticas implementadas, empowerment das comunidades 

locais e partilha e equilíbrio do poder. Já a participação passiva representa uma tipologia de processo 

onde se recorre à implementação de audiências públicas, onde os presentes podem ser ouvidos, 

informados e esclarecidos sobre determinado processo (Vasconcelos, 2007).  

 

Fig. 1: Participação passiva e ativa.  
Elaboração própria a partir de Vasconcelos (2007) 
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No campo mais restrito da arquitetura, a arquitetura participada diferencia-se da arquitetura 

convencional, nomeadamente, no papel do arquiteto, que aqui se assume como mediador, colocando 

ao dispor da comunidade os seus conhecimentos, contrariamente ao que acontece na arquitetura 

convencional, onde o arquiteto se coloca num pedestal (Jenkins et al., 2009). A nossa perspetiva 

incorpora os processos de arquitetura participada, por o seu foco não se encontrar no produto final, 

mas no processo desenvolvido desde a discussão de ideias e propostas até à tomada de decisão. 

 

Quadro 1: Perspectivas da Arquitetura. 
Elaboração própria a partir de Jenkins et al. (2009) 

 

O TERRITÓRIO E AS ROÇAS – GÉNESE, EVOLUÇÃO E CARACTERÍSTICAS  

O arquipélago de São Tomé e Príncipe, localizado no Golfo da Guiné, foi descoberto entre 

1470 e 1472, por João Santarém e Pedro Escobar, na sequência da expansão marítima portuguesa. A 

reunião das condições ideias para o desenvolvimento de uma produção de monoculturas especializadas 

fez com que pouco tardasse até ser iniciada a colonização das ilhas, em 1486. O arquipélago dependeu 

do trabalho escravo até 1875 e só em 1975, São Tomé e Príncipe ganha a sua independência, deixando 

de ser uma colónia portuguesa. Enquanto colónia, a autonomia económica das ilhas nasce do modelo 

aplicado no meio rural, um modelo que potenciou a produção especializada de uma cultura ao seu 

expoente máximo: as roças. As roças surgem como a forma de ocupação territorial e penetração na 

vegetação densa, dominante no arquipélago de São Tomé. Durante o período de colonização das Ilhas 

de São Tomé e do Príncipe foram implantadas cerca de 200 roças, na sua maioria organizadas em 

várias companhias agrícolas. Essas sociedades agrupavam em si um conjunto de roças, que por sua 

vez se organizavam entre uma roça principal, a sede, e outras secundárias, as dependências. A 

subsistência das ilhas dependeu desde sempre da produção conseguida nas roças, durante os três 

grandes ciclos de monoculturas: ciclo do açúcar (séculos XVI-XVII), ciclo do café e ciclo do cacau 

(séculos XIX-XX). Por sua vez, o funcionamento destas propriedades agrícolas implicava um elevado 

número de trabalhadores. Esta necessidade de recursos humanos que assegurassem a produção 

agrícola nas roças impulsionou as várias estratégias de povoamento do arquipélago (Guedes, 2015). 

No ano de 1975, com a independência nacional, é implementada uma política que teve como 

principal objetivo a melhoria das condições de vida nas roças, promovendo o desenvolvimento do país 
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através de uma estrutura de exploração agrícola não assentava na “exploração do homem pelo homem” 

(Espírito, 2004:5), desta forma é implementada a reforma agrícola. O Decreto-Lei n.º 24/75, de 31 de 

Outubro, marca a nacionalização das roças, ou seja, a passagem das roças do domínio privado para o 

Estado santomense. Aquele diploma visava a aplicação de equipamentos agrícolas mais eficientes 

como forma de aumentar a produção, que se encontrava em declínio, e melhorar as condições de vida 

da classe trabalhadora, que passava agora a ser responsável pelo cultivo de pequenas parcelas de terra. 

Contudo, a reforma agrícola, marcada pela falta de acompanhamento na mudança junto das 

comunidades das roças, não atingiu os objetivos propostos e a pobreza instalou-se, em especial, junto 

das propriedades agrícolas e das suas comunidades, que se encontravam mais vulneráveis (Espírito, 

2004). 

Atualmente, a produção de cacau, ou de outra cultura, quase não existe, a sua exportação é 

escassa devido à falta de meios económicos e ao abandono das estruturas rurais. Os engenhos 

construídos e utilizados na época colonial para a produção destas monoculturas encontram-se 

desatualizados e servem hoje outros propósitos, quando não estão, simplesmente, ao abandono (CGD, 

2014). Este fenómeno de êxodo rural faz-se notar pelo aumento da população urbana, que cada vez 

mais deixa as roças para se fixar juntos dos principais centros urbanos, identificados no quadro 2, onde 

encontram melhores condições de habitabilidade e de acessibilidade.  

 
Quadro 2: População urbana por distrito administrativo. 

Elaboração própria a partir de INE (2012) 
 

Apesar do fenómeno de êxodo rural, as propriedades agrícolas continuam a representar um 

elemento marcante e fundamental ao entendimento do território santomense, assim como à 

compreensão da sua organização social.  

“É em São Tomé e Príncipe que o termo “roça” ganha força, reclamando para si um carácter 

quase exclusivo, não só como afirmação identitária e específica do seu sistema agrário e social, mas 

também pela forma como a implantação desse sistema se amarrou à sua cultura e à sua própria 

história” (Pape & Andrade, 2013:23). 

As roças são propriedades agrícolas, localizadas na área rural, idealizadas e construídas na 

chegada dos colonos portugueses ao arquipélago, com a principal função de garantir a produção 
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agrícola especializada de um produto, tendo capacidade para alojar a comunidade de trabalhadores 

necessária para o funcionamento da propriedade. Segundo o levantamento mais recente, realizado por 

Pape & Andrade (2013), estima-se que existam, atualmente, cerca de 122 no território de São Tomé e 

Príncipe, não havendo dados oficiais que apurem quantas pessoas vivem nestas propriedades.  

Devido à sua localização “de acesso difícil, encasquetada num surpreendente relevo e 

rodeada de luxuriante vegetação” (Nascimento, 2000:399), as roças foram pensadas como sistemas de 

organização autossuficientes, que deveriam garantir a autonomia da produção agrícola e quotidiana da 

comunidade que nela habitava, eliminando a obrigação de deslocação para o exterior para satisfazer as 

necessidades diárias dos habitantes destes pequenos núcleos de edificado. Era comum encontrar uma 

roça que tivesse os seguintes usos (Pape & Andrade, 2013:37): i) habitacionais (habitação do 

administrador, habitações dos trabalhadores brancos e habitações dos escravos – sanzalas); ii) 

agroindustriais (secadores de cacau, armazéns e outros edifícios que faziam o suporte à produção); 

assistenciais (hospitais, escolas, espaços de sociabilização); iii) espaços de manutenção (oficinas de 

carpintaria, serralharia, fábricas de cal e tijolo), de transformação (fábricas de sabão e óleo de palma) e 

de apoio alimentar (espaços para criação de porcos, galinhas e padarias). Desta forma, estava 

garantido que o que era, ou poderia vir a ser, necessário para a autonomia das roças-sede e das suas 

dependências, estava incorporado na própria estrutura da roça, impedindo que a sua localização, num 

terreno de acidentada topografia e densa vegetação, se tornasse um obstáculo à produção em grande 

escala.  

As roças criam assim um modelo organizativo de propriedades rurais, que garante tanto a sua 

hierarquização no território como a sua autossuficiência, sendo consideradas por alguns autores como 

microcidades (Fernandes et al., 2013). Com a sua organização em sedes e dependências, como 

ilustrado na figura 21, as roças criam no território uma rede formada por um conjunto de células 

interligadas entre si, em que cada uma cumpre a sua função para o correto funcionamento do todo. 

Esta rede não surge só no sentido metafórico, ela materializa-se num conjunto de infraestruturas que 

elevam verdadeiramente as roças do seu carácter originalmente rural para o carácter de modelador 

territorial. 

                                                           

1 Na figura o traço contínuo representa as ligações principais, em muitos casos asseguradas por linhas de 
caminho-de-ferro. A tracejado exemplificam-se ligações secundárias e, em muitos casos, de carácter informal, 
traçadas pelos habitantes das próprias dependências. 



 

 257 

 

Fig. 2: Roças - rede formada por sede e dependências. 
Elaboração própria a partir de Pape & Andrade (2013) 

 
Nas roças do arquipélago de São Tomé e Príncipe podem identificar-se quatro tipologias de 

organização espacial distintas: a roça-terreiro, a roça-avenida, a roça-cidade e a roça atípica. A roça-

terreiro é a base das restantes tipologias. Foi a primeira a ser implementada no arquipélago e é a mais 

abundante na ilha de São Tomé. A roça-terreiro , estabelecida em redor de um único centro ou núcleo 

(terreiro), proporcionava um nível de controlo elevado, ideal para a manipulação e observação dos 

escravos. A forma como a roça se organizava no território obedecia à sua função, o controlo total de 

todas as atividades que se passavam na propriedade. Com o fim da escravatura, o terreiro assume 

maior destaque na organização espacial, passando a representar um local de pequena escala onde se 

desenrolam as principais atividades sociais da roça, sendo que podemos afirmar que o terreiro surge 

como o espaço que proporciona o culto do património imaterial nacional (fig. 3). 

 
Fig. 3: Canavial, roça-terreiro. 

Elaboração própria a partir de Google Earth 
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A roça-avenida é a primeira tipologia que mostra uma intenção projetual e arquitetónica. 

Mantendo o terreiro como elemento estrutural da organização do espaço da propriedade, esta tipologia 

apresenta uma grande avenida, ou “espinha-dorsal” (Pape & Andrade, 2013:44), que liga dois terreiros, 

um em cada extremo dessa avenida, que culminam num grande edifício, normalmente um 

equipamento, como por exemplo um Hospital, e as casas dos administradores no limite oposto (fig. 4). 

 

Fig. 4: Rio do Ouro, roça-avenida. 
Elaboração própria a partir de Google Earth 

 

A roça-cidade marca o ponto mais alto do ciclo de evolução da estrutura destas propriedades 

agrícolas. Tal como o próprio nome indica, esta tipologia atinge uma escala capaz de agrupar em si 

várias roças das tipologias anteriores. Nesta tipologia, não existe uma simples articulação de terreiros e 

avenidas, existe sim, um conjunto de malhas estruturantes que regulam vários espaços, à semelhança 

do que acontece numa cidade. O crescimento contínuo das roças e das suas culturas de mono-produção 

e a crescente necessidade de equipamentos de apoio e de habitação, levou a uma roça onde se 

articulam ruas, jardins, praças, terreiros, plantações e pequenos centros de produção e transformação 

industrial (fig. 5). 

 
Fig. 5: Ponta Figo, roça-cidade. 

Elaboração própria a partir de Google Earth 
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Apesar de não obedecer a nenhum princípio, nem se enquadrarem numa das tipologias, nas 

roças atípicas existe sempre um ou mais terreiros, tornando-se este um elemento constante nas 

propriedades e que se enraizou na cultura do arquipélago, como espaço que promove um conjunto de 

atividades em muito ligadas ao património imaterial de São Tomé e Príncipe (fig. 6). 

 

Fig. 6: Favorita, roça atípica. 
Elaboração própria a partir de Google Earth 

 

As roças de São Tomé e Príncipe representam o património nacional e a herança coletiva do 

povo santomense, sendo esta ideia reforçada por vários atores que habitam nas roças, que encaram a 

roça como “uma incubadora da identidade nacional” e como “a mãe das cidades”, devido ao papel 

que tem desempenhado tanto na história e cultural como na subsistência nacional. Para outro ator, “a 

palavra roça não pode desaparecer”, pois é nestes espaços de património físico que tomam lugar as 

mais variadas manifestações do património imaterial do país, as danças, os cantos, os jogos e as 

celebrações. Atualmente, apesar da sua degradação e das alterações face ao seu programa inicial, a 

roça continua a representar um papel essencial para a população santomense. Ao longo desta 

investigação, os vários participantes referiram-se às roças como o símbolo da sua identidade, algo que 

está marcado na cultura nacional, uma forma de reviver o passado e sonhar o futuro. Para quem nela 

habita “a roça é um diamante”, segundo outro testemunho. Neste sentido, a proposta da reabilitação 

surge como uma estratégia para recuperar as roças “enquanto ícone de património agroindustrial” 

(Pape & Andrade, 2013:182) e, principalmente, uma estratégia para a preservação do património 

material que conserva em si a identidade e a herança coletiva de um povo e de uma terra rica em 

produções e tradições. 

 

O PROCESSO PARTICIPADO - PLANEAMENTO  

Uma vez que “não há metodologias mais adequadas do que outras para a democracia local, 

tudo depende do contexto” (Guerra, 2010:131) tomou-se a iniciativa de desenhar um processo 
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participado, com base em várias técnicas estudadas, que se consideram mais ajustadas ao contexto de 

São Tomé e Príncipe, em particular das roças. Assim, optou-se por uma abordagem em pequena escala, 

mais próxima dos intervenientes e mais informal, como estratégia para ganhar a confiança dos atores 

principais e que pudessem não estar tão acostumados a um processo deste tipo. Acredita-se que uma 

abordagem que valoriza a proximidade e as conversas informais será mais adequada para um processo 

participado que visa compreender quais as necessidades reais da população, qual o valor e sentido de 

pertença que a comunidade tem sobre o espaço que habita, e quais as ações de intervenção pertinentes, 

do ponto de vista de quem usufrui do espaço. 

O processo participado contou com vários momentos distintos: entrevistas2 , com atores 

políticos e institucionais; conversas informais, sessões de trabalho e debates, com os moradores das 

roças em estudo.  

O processo com os moradores das roças envolveu as sessões a seguir descritas (fig. 7):  

 

Fig. 7: Planificação do processo participado. 
Elaboração própria 

 

Sessão 1 | Apresentação: foi utilizado um método informativo, com o objetivo central de 

informar e cativar a comunidade local para a participação no processo; 

Sessão 2 | O que é participar?: método expositivo e de debate, onde o principal objetivo foi 

informar e refletir sobre a participação pública nos projetos de intervenção local, em específico no 

território das roças santomenses; 

                                                           

2  Embora as entrevistas não sejam analisadas neste texto, alguns dos testemunhos recolhidos aparecem 
referenciados. Foram entrevistados para a investigação os seguintes atores políticos e institucionais: os 
Presidentes das Câmaras Distritais de Lembá e de Lobata; a Diretora do Arquivo Histórico de São Tomé e 
Príncipe; os responsáveis pelo Departamento de Desenvolvimento do Gabinete de Turismo. 
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Sessão 3 | A roça é...: foi aplicada a técnica workshop, com o objetivo de compreender qual o 

valor da roça para quem nela habita e fomentar a chegada a consensos e capacidade de tomar decisões 

em conjunto; 

 

Fig. 8: Sessão 3, debate entre participantes. 
Fotografia da autora, 2015 

 

Sessão 4 | O dia na roça (percursos): aplicou-se um método de workshop e discussão semi-

dirigida, os objetivos passaram pela compreensão da dinâmica de percursos diários realizados pelos 

habitantes da roça e o entendimento da relação da roça com a sua envolvente, a partir da existência e 

qualidade dos acessos mais próximos; 

 
Fig. 9: Sessão 4, materiais utilizados na definição de percursos. 

Fotografia da autora, 2015 
 

Sessão 5 | Visita à roça: um método expositivo, com o objetivo central de compreender a 

alteração do programa da roça, da origem até à atualidade; 
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Sessão 6 | Estratégias: aplicou-se um método de debate e chegada a consensos, com o 

objetivo de registar as necessidades atuais das comunidades das roças, fomentar a chegada a consensos 

sobre o futuro da roça e incentivar a tomada de decisão em conjunto. Nesta sessão foram concretizadas 

as propostas apresentadas adiante nas figuras 14 e 15. 

 
Fig. 10: Sessão 6, tomada de decisões em conjunto. 

Fotografia da autora, 2015 
 

Nas várias sessões o grau de adesão da população às iniciativas foi significativo3 . A 

participação aumentou ao longo de todo o processo no caso de Rio do Ouro, enquanto no caso de 

Ponta Figo diminuiu ligeiramente. De um modo geral, dos métodos utilizados considera-se que o 

debate foi o que obteve melhores resultados por não obedecer a formalidades e por proporcionar uma 

livre expressão de ideias; pelo contrário, considera-se o workshop da sessão 4 o método onde os 

resultados foram menos satisfatórios, devido ao facto de se exigir aos participantes a capacidade de 

articular a noção de distância percorrida versus tempo demorado a percorrer determinada distância, 

fator que introduziu confusão e ruído no decorrer da sessão. 

  

ANÁLISE COMPARADA DOS CASOS DE ESTUDO - RIO DO OURO E PONTA FIGO  

A roça Rio do Ouro, atualmente conhecida por Roça Agostinho Neto, é considerada pelos 

habitantes da ilha como a mais famosa do arquipélago. Localiza-se no distrito de Lobata, ao largo do 

seu principal centro urbano, a cidade de Guadalupe. Este distrito conta com 19 365 habitantes (INE, 

2012). 

 

                                                           

3 Tendo em conta o desconhecimento do número de residentes nas roças, não se contabilizaram os participantes. 
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Fig. 11: Rio do Ouro e Ponta Figo, localização dos casos de estudo e a sua relação com a envolvente. 

Elaboração própria a partir de http://atlas.saotomeprincipe.eu/1_atlasstp_situacao.htm 
 

A roça Rio do Ouro encontra-se a uma distância de cerca de 2,1km da cidade de Guadalupe, 

sendo o acesso feito por um caminho em terra batida, traçado por entre a vegetação que separa a roça 

da estrada nacional, que atravessa Guadalupe. Este percurso, entre a roça e a cidade, pode ser 

percorrido em cerca de 5 minutos recorrendo a uma viatura ou mota, sendo também possível realizar o 

percurso a pé, e por esta via necessários pelo menos 24 minutos para efetuar esse trajeto. Por sua vez, 

a cidade de Guadalupe encontra-se a uma distância de aproximadamente 14km da cidade de São Tomé, 

capital de São Tomé e Príncipe, podendo este percurso ser realizado pela Estrada Nacional: recorrendo 

a uma viatura ou motorizada, é possível efetuar o trajeto em cerca de 15 minutos. Por via pedonal é 

também possível chegar de Guadalupe até à capital, sendo que a via mais comum é um atalho pelo 

interior da floresta tropical, que permite realizar este caminho em cerca de 2 horas (fig. 12). 

 
Fig. 12: Rio do Ouro, relação com a envolvente. 

Elaboração própria. 
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A roça Ponta Figo é uma das roças de maior dimensão da zona norte da ilha de São Tomé. 

Localiza-se no distrito de Lembá, a poucos quilómetros de distância de um dos centros urbanos com 

maior nível de atividade piscatória, a cidade de Neves. O distrito de Lembá conta com 14 652 

habitantes (INE, 2012). 

Ponta Figo encontra-se a uma distância de cerca de 3,5km da cidade mais próxima, Neves, 

sendo o acesso feito por um caminho em terra batida e de declive acentuado, traçado por entre a 

vegetação densa que separa a roça da Estrada Nacional, que atravessa a cidade de Neves, à semelhança 

do que acontece em outras cidades que se localizam ao largo da costa da ilha. Este percurso, entre 

Ponta Figo e a cidade de Neves, pode ser percorrido em cerca de 10-15 minutos recorrendo a uma 

motorizada, uma vez que em parte do percurso é muito difícil a passagem de automóveis, sendo 

também possível efetuar o percurso a pé num caminho que leva cerca de 40 minutos a ser realizado. Já 

a cidade de Neves encontra-se a uma distância aproximada de 30km da cidade de São Tomé, sendo 

que este percurso só pode ser realizar pela Estrada Nacional, onde recorrendo a uma viatura ou 

motorizada, é possível realizar o trajeto entre 50 a 60 minutos. Pela sua alargada extensão torna-se 

pouco comum a transposição da distância que separa a cidade de Neves da capital de São Tomé por 

via pedonal, pois este percurso poderia demorar entre sete a oito horas (fig. 13). 

 
Fig. 13: Ponta Figo, relação com a envolvente. 

Elaboração própria. 
 

No caso específico de Rio do Ouro, existe por parte da população uma vontade “de deitar 

mãos ao trabalho” e recuperar aquela que é uma das maiores e mais conhecidas roças de São Tomé e 

Príncipe. Os jovens adultos que participaram no processo mostraram-se orgulhosos em viver nesta 

roça e garantiram que não querem deixar a propriedade para se fixarem num centro urbano, 

encontrando-se disponíveis para participar no processo de reabilitação participada. No processo 

desenvolvido junto da comunidade de Rio do Ouro, os vários atores envolvidos concordam que é 

fundamental a presença de uma empresa agrícola que possa coordenar e empregar os moradores da 

roça, de forma a devolver estabilidade económica, capacidade de autossuficiência e melhores 

condições de habitabilidade. 

“O processo de reabilitação participada é importante para nós porque ao promover reuniões 

(com a comunidade) também se está a sensibilizar os jovens para a importância que a roça tem como 
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património e meio de subsistência. É importante apostar nos jovens, eles são o nosso futuro”, referiu 

um ator local, identificado como líder comunitário, durante uma conversa informal sobre o valor da 

roça e a importância da sua reabilitação.  

Na roça Ponta Figo, encontramos uma comunidade muito jovem, com “muita vontade de 

mudar o rumo da sua vida”. Contudo, esta comunidade está muito isolada, contrariamente ao que 

acontece em Rio do Ouro, sendo esse um dos aspetos que mais tem contribuído para o abandono e 

degradação da roça. Aliado às opções de retomar a maioria das funções iniciais, podemos deduzir que 

a localização geográfica das roças face aos principais centros urbanos, e os respetivos acessos viários e 

pedonais, são fatores determinantes no abandono destas estruturas. Pela sua demografia se caracterizar 

por uma população maioritariamente jovem, Ponta Figo é uma roça que, caso não sofra um processo 

de reabilitação e regeneração nos próximos anos, poderá ficar completamente abandonada, uma vez 

que os jovens adultos pensam deixar a roça, para procurar melhores condições de vida e de 

habitabilidade.  

Entendemos desta forma que existem fatores que influenciam diretamente o comportamento 

das comunidades que habitam as roças, sendo o isolamento geográfico o que mais se fez notar no 

decorrer do processo participado. Em Rio do Ouro o isolamento da roça face à envolvente é reduzido e 

por isso encontramos uma comunidade mais receptiva à mudança ilustrada na proposta dos moradores 

para a renovação das funções. Em Ponta Figo, roça muito isolada geográfica e socialmente, essa 

abertura não existe, sendo visível na proposta de reabilitação em que os participantes propõem retomar 

os usos originais, na grande maioria dos casos negando a mudança ou evolução do programa 

arquitectónico e excluindo a introdução de novas funcionalidades. 

 

Fig. 14: Evolução funcional da roça Rio do Ouro, da origem à proposta dos moradores. 
Elaboração própria 
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Fig. 15: Evolução funcional da roça Ponta Figo, da origem à proposta dos moradores. 
Elaboração própria 

 

Nas figuras 14 e 15 é possível comparar a influência que a localização geográfica das roças, 

face à sua envolvente, pode ter na abertura para a mudança e evolução programática destas estruturas 

agrárias. Na figura 14, roça Rio do Ouro, podemos encontrar nas funções propostas pelos moradores 

vários pontos onde são introduzidos espaços assinalados a cinza escuro, representando novas funções, 

tais como uma pequena unidade turística, um centro de convívio e um museu, entre outras, ou seja, 

mudanças no espaço e reorganização da roça. Esta roça mostra-se relativamente permeável, com 

facilidade de acessos ao centro urbano mais próximo, bem como à Capital. Em oposição, na figura 15, 

observamos como o isolamento geográfico, entre outros fatores, é determinante na decisão das funções 

propostas pelos moradores, sendo que a sua fraca abertura à mudança faz com que optem por retomar, 

na maioria, as funções originais da roça, negando a variação de funcionalidades devido a acreditarem 

que as funções originais podem satisfazer as suas necessidades atuais. 

 

CONCLUSÕES E DESAFIOS FUTUROS 

A localização e a geografia das roças na ilha de São Tomé e Príncipe têm influência na 

determinação do seu programa e no que poderá ser a sua evolução e atualização. Devido à sua 

localização “de acesso difícil” (Nascimento, 2000:399), as roças foram pensadas como sistemas de 

organização que deveriam garantir a autonomia da produção agrícola e da vida quotidiana dos 

habitantes. A roça representa um modelo de organização territorial, onde a autossuficiência é um 

conceito-chave, sendo que a grande maioria destas propriedades localiza-se afastada do litoral e, 

consequentemente, das vias de circulação privilegiadas. Apesar de existirem poucas roças no centro da 

ilha, local onde a floresta é impenetrável, é elevado o número que se localiza em áreas a escassos 

quilómetros da linha de costa onde, contudo, a vegetação densa e topografia acentuada dificultam as 

deslocações de e para estas estruturas agrárias. 
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As roças criam no território uma rede formada por um conjunto de células interligadas entre si, 

em que cada uma cumpre a sua função para o correto funcionamento do todo. Na atualidade esta 

situação não se verifica. Uma das conclusões deste trabalho é que o retomar dessa coesão poderá 

contribuir para melhorar as condições das roças e promover o desenvolvimento social e económico do 

país. 

No final desta investigação é possível afirmar que foi cumprido o objetivo central do trabalho, 

o desenho e a implementação de uma primeira fase de um processo participado de reabilitação das 

roças, promovendo o envolvimento direto e ativo das comunidades locais nos processos de tomada de 

decisões sobre o espaço que habitam. Acredita-se que só esse tipo de participação poderia permitir a 

chegada às propostas de intervenção aqui apresentadas. No decorrer do processo participado 

desenhado, foram atingidos os objetivos mais específicos traçados para cada sessão. Sublinha-se a 

facilidade na chegada a consensos em todos os momentos que a isso o exigiram, fator que pode 

funcionar como um indicador positivo da preparação das comunidades locais para acolher um 

processo de reabilitação deste tipo. Existindo uma continuação ou replicação do processo (Re)Viver as 

Roças, acreditamos que a utilização alargada de debates e conversas informais poderia trazer uma 

maior funcionalidade, aceitação e satisfação face ao cumprimento dos objetivos estabelecidos, num 

processo participado. 

De um modo geral, considera-se fundamental que as entidades governamentais atuem junto 

das roças e das suas comunidades com a finalidade de preservar o património arquitetónico e 

impulsionar a retoma das produções de monoculturas como cacau, café e açúcar, entre outras. Dado o 

panorama socioeconómico atual do arquipélago e os testemunhos recolhidos no decorrer da 

investigação, acredita-se que devem ser os vários membros do governo nacional, começando pelos 

representantes políticos das Câmaras Distritais, a dar o exemplo, olhando para as roças de São Tomé e 

Príncipe como um elemento de património material, que surge como palco para o património imaterial 

característico do país e que deve, por isso, ser preservado e reabilitado nas suas diversas valências. 

De acordo com os testemunhos recolhidos ao longo do processo, em ambos os casos de estudo, 

e sendo a subsistência nacional atualmente assegurada pela produção das roças, torna-se premente 

combater o fenómeno de êxodo rural que se está a abater sobre os principais distritos do país, com 

maior destaque no caso de Ponta Figo. Uma das formas de combater esse fenómeno pode passar pela 

criação de medidas de incentivo à permanência na roça e produção agrícola nos campos dessa 

propriedade, sendo esta também uma forma de atenuar o isolamento geográfico que se faz sentir em 

muitas das roças de São Tomé e Príncipe. 

Olhando para o futuro, importa lançar o desafio que visa entender qual a possibilidade de 

continuação do processo de reabilitação participada a que se deu início, expandindo a sua 

implementação por tantas roças quanto possível, como forma de compreender se seria essa uma forma 

efetiva de gerar o desenvolvimento económico e social em São Tomé e Príncipe. 
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Este desafio leva-nos ao levantamento de algumas questões que poderiam ser respondidas 

numa fase seguinte do trabalho e que se prendem com o entendimento de: quais seriam as próximas 

fases do processo? Como poderiam as entidades locais unir esforços para a promoção de uma ação 

pioneira de reabilitação participada de uma estrutura com a dimensão das roças em estudo? Que 

medidas poderiam ser implementadas junto das comunidades das roças para atenuar o isolamento 

geográfico? E acima de tudo, a questão que só poderia ser corretamente respondida aquando da 

finalização do processo de reabilitação participada: qual o verdadeiro impacte que um processo 

participado pode ter junto dos vários atores e da sociedade santomense em geral?  
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